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As graves crises internas europeias e os desafios polí-
ticos globais combinados com uma reduzida mar‑

gem de manobra política interna dificilmente alteraram 
a continuidade da política europeia da Alemanha1. A polí‑
tica da União Europeia (ue) da Alemanha caracteriza-se 
por uma fidelidade notável à Europa, que se concentra na 
consolidação e aprofundamento do projeto europeu2.

POLÍTICA EUROPEIA DURANTE A GUERRA FRIA

A integração da Alemanha nas comunidades europeias e 
atlânticas pode ser vista como um princípio orientador 
global para todos os governos federais. O empenho na 
integração europeia como princípio constitucional alemão 
foi essencial neste contexto para assegurar a aceitação na 
comunidade europeia de nações e a soberania nacional de 
um país reunificado após a Segunda Guerra Mundial e, 
também, após a Guerra Fria3. Da perspetiva de Adenauer, 
a integração não estava, portanto, associada à rendição da 
soberania, mas, pelo contrário, à sua recuperação e reforço 
(e em última análise também à recuperação da unidade 
nacional)4. Mesmo após o conflito Leste-Oeste, a firme 
ancoragem da Alemanha nas Comunidades Europeias 
desempenhou um papel essencial e, certamente, também 
favoreceu a aprovação da reunificação alemã por parte da 
então urss. A conferência intergovernamental convocada 
no final de 1990, que conduziu ao Tratado de Maastricht, 
com os seus planos para uma união monetária que resul‑
taria na abolição do marco alemão e assim, especialmente 
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do ponto de vista francês, num enfraquecimento da Ale‑
manha em termos monetários5, facilitou a aceitação da 
reunificação pelos parceiros da Europa Ocidental. 
A vontade da Alemanha em se comprometer foi maior do 
que a da França ou da Grã-Bretanha. De facto, queriam 
mesmo manter o objetivo de uma união federal no Tratado 
de Maastricht, mas devido à resistência britânica só con‑
seguiram chegar a acordo sobre uma «união cada vez mais 
estreita». O modelo dos «Estados Unidos da Europa»6, 
recorrentemente acentuado de Hallstein a Kohl, foi final‑

mente abandonado na segunda metade dos anos 1990, e até o próprio Kohl o descreveu, 
até certo ponto, como um erro7. O Tratado de Maastricht (de 12 de outubro de 1993) 
do Tribunal Constitucional Federal e a sua qualificação da ue como uma «união de 
Estados» (e não como uma federação ou federação de Estados) deixou a sua marca8. 
Contudo, a perspetiva do objetivo da «supranacionalização» das áreas políticas e da 
construção da Europa de acordo com os princípios federais e cada vez mais, especial‑
mente no que diz respeito aos Länder, em consideração da subsidiariedade, permaneceu9. 
A comunitarização das áreas políticas, a modernização das instituições da ue, sobretudo 
do Parlamento Europeu, e a extensão das decisões por maioria no Conselho da ue 
foram formativas para a política europeia alemã desde a conferência intergovernamen‑
tal sobre o Ato Único Europeu (aue) até aos tratados de Maastricht, Amesterdão e Nice, 
bem como a elaboração de uma Constituição Europeia no início dos anos 2000 e a 
negociação do Tratado de Lisboa daí resultante10. 
A nível interno, o desafio da política europeia da Alemanha era comprometer-se com 
a introdução de uma moeda única europeia, o euro, contra grandes setores da opinião 
pública e da resistência partidária interna na coligação governamental, na altura sob o 
chanceler Kohl. Kohl queria tornar a unidade alemã irreversível através de uma inte‑
gração mais profunda e de uma moeda comum como projeto de paz. O abandono do 
marco alemão e a formação da União Económica e Monetária (uem) só foi, portanto, 
possível em termos alemães e só pôde ser aplicada a nível interno sendo a política alemã 
orientada para princípios claros que, até ao início de 2020, eram estritamente direcio‑
nados para ideias ordoliberais de uma economia de mercado e estabilidade monetária, 
juntamente com a atribuição de riscos de responsabilidade aos respetivos Estados‑
-Membros11. A conceção da uem como um Banco Central Europeu (bce) independente, 
empenhado na estabilidade do nível de preços não foi, portanto, mais do que uma 
tentativa de transferir o sistema do Bundesbank para o nível europeu. 

POLÍTICA EUROPEIA DE UMA ALEMANHA UNIDA
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Alemanha, verificou-se um ceticismo generalizado entre os Estados parceiros acerca 
da futura política da grande Alemanha. Estaria a Alemanha preparada para desempenhar 
um papel ativo empenhado na Europa depois de ter atingido os seus objetivos básicos 
de plena soberania e unidade nacional? Tornar-se-ia um Estado-Membro «normal»,  
ou regressaria mesmo a uma política «nacionalista hegemónica»?12

Apesar de todos os receios, as necessidades dos parceiros europeus complementaram 
a ainda grande vontade da Alemanha de se empenhar muito bem já no Tratado de 
Maastricht, que entrou em vigor em novembro de 1993. No entanto, o conjunto de 
motivos tinha mudado ligeiramente do lado alemão. Tratava-se de mais do que a com‑
pleta soberania e aceitação de uma Alemanha unida. A unidade alemã deveria agora 
ser seguida pela reunificação do continente, ou seja, a superação da divisão da Europa. 
O alargamento da ue à Polónia, à Hungria e à Checoslováquia (que ainda existia na 
altura) tornou-se uma prioridade da política europeia alemã, embora tivesse de ser 
ultrapassada uma resistência considerável por parte da França, da Bélgica, do Luxem‑
burgo e sobretudo dos países da coesão. Enquanto alguns temiam uma diluição do 
nível de integração através do alargamento e, além disso, o estabelecimento de uma 
esfera de influência alemã na Europa Central e Oriental, outros estavam principalmente 
preocupados com a redução da sua quota de fundos de Bruxelas, devido à perspetiva 
de novos países pobres aderirem. Do ponto de vista alemão, as principais preocupações 
eram a reconciliação com a Polónia, a abertura de novos mercados e a estabilização da 
Europa Central e Oriental após o colapso dos regimes comunistas13. 
A aparência mais autoconfiante do chanceler Schröder, que entrou em funções em 
1998 e estava mais orientado para interesses óbvios, mais uma vez alimentou 
dúvidas sobre a fiabilidade do curso tradicional da política europeia alemã. Alguns 
disseram mesmo, antes de Schröder tomar posse, que a política europeia alemã 
tinha mudado muito e se tinha tornado mais «britânica»14. Mas a continuação da 
velha diplomacia do livro de cheques através do apoio financeiro adicional ao 
alargamento na Cimeira de Copenhaga em 2003 e o projeto de Constituição Euro‑
peia, que já tinha sido retomado pelo então ministro dos Negócios Estrangeiros 
Fischer, em 2000, e que foi apoiado por Schröder e outros, expressou, em grande 
medida, o empenho da Alemanha no aprofundamento da integração.  
A Alemanha quis permanecer «digerível» para os outros parceiros através de um 
maior envolvimento nas instituições europeias e para fazer avançar o próprio pro‑
jeto de integração15. Esta foi também, acima de tudo, a política alemã durante as 
fases de deliberação na convenção europeia para a elaboração de uma Constituição 
Europeia16. No entanto, a Constituição falhou de forma imprevista durante a fase 
de ratificação em 2005, devido a referendos na França e nos Países Baixos. Só dois 
anos mais tarde, no primeiro semestre de 2007, é que quase 85% do conteúdo da 
Constituição foi salvo pela então Presidência alemã da ue devido à intensa diplo‑
macia de gabinete bilateral e multilateral na preparação do Tratado de Lisboa, que 



RELAÇÕES INTERNACIONAIS  JUNHO : 2021  70    � 058

foi concluído sob a subsequente Presidência portuguesa do Conselho17.  
A valorização do Parlamento Europeu através de todas as reformas do tratado até 
ao processo legislativo ordinário ao abrigo do Tratado de Lisboa também contribuiu 
significativamente para uma organização democrática da política europeia no domí‑
nio legislativo.

OPINIÃO PÚBLICA SOBRE A UE 	

APÓS A REUNIFICAÇÃO ALEMÃ

Após a reunificação, uma série de restrições políticas internas teve um efeito percetível 
na política europeia dos governos federais, que quase não existia antes. Acima de tudo, 
a politização da política europeia, que começou no final dos anos 1980 e se intensificou 
no início dos anos 1990 com a ratificação do Tratado de Maastricht. O impulso à inte‑
gração através do mercado único, que mudou muitas áreas da vida quotidiana na eco‑

nomia e na sociedade, a introdução 
acordada do euro e a expansão das decisões 
por maioria no Conselho da ue com uma 
atualização simultânea do Parlamento Euro‑
peu, sem poder compensar completamente 
a relativização rasteira dos parlamentos 
nacionais, mudou gradualmente a atenção 

dada à ue na política e no público. As questões da ue tornaram-se cada vez mais e mais 
controversas e discutidas em público. A planeada introdução do euro continuou a ser 
uma questão altamente controversa na Alemanha e o «consenso permissivo» que exis‑
tia no público há mais de três décadas alterou-se gradualmente para uma «dissensão 
constrangedora»18. 
Nos anos 2000, a taxa de aprovação da ue na Alemanha aumentou em resultado da 
adoção da Carta dos Direitos Fundamentais19 e ao processo constitucional europeu, 
bem como à introdução bem-sucedida do euro. Contudo, as controvérsias políticas 
continuaram, devido, por um lado, ao fracasso do Tratado Constitucional em 2005 
e, por outro, aos debates públicos intensivos sobre a legislação secundária da ue, 
como foi demonstrado pelo exemplo da Diretiva de Serviços. A eclosão da crise finan‑
ceira e da dívida no final da primeira década do século xxi refletiu-se então num 
declínio acentuado na aprovação alemã da ue. A necessidade de aprovar vários paco‑
tes de ajuda a partir de 2010, os debates emergentes sobre a Parceria Transatlântica 
de Comércio e Investimento (ttip) e, finalmente, a «crise dos refugiados» em 2015 
levaram a um aumento das vozes eurocéticas no discurso político interno. Embora 
as taxas de aprovação da adesão alemã à ue tenham aumentado significativamente 
novamente após o referendo do Brexit, continuava a haver necessidade de justificar 
e convencer o público da política europeia na prática quotidiana muito mais do que 
na década de 1990.

APÓS A REUNIFICAÇÃO,  

UMA SÉRIE DE RESTRIÇÕES POLÍTICAS INTERNAS 

TEVE UM EFEITO PERCETÍVEL NA POLÍTICA 

EUROPEIA DOS GOVERNOS FEDERAIS [COM] 

A POLITIZAÇÃO DA POLÍTICA EUROPEIA.
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OS LÄNDERLÄNDER ALEMÃES COMO NOVOS JOGADORES

O Tratado de Maastricht, negociado em 1991, alargou as competências da ue e também 
abordou as competências típicas dos Länder, tais como educação, saúde, ambiente, 
polícia, investigação e política estrutural regional. Alguns dos Länder reagiram com 
resistência ou insistiram em melhores oportunidades de participar na política europeia20. 
Os regulamentos estatutários sobre a relação entre a Federação e os Länder encontraram 
expressão no artigo 23.º da Lei de Base com a cláusula de salvaguarda estrutural e a 
obrigação de ratificar alterações ao Tratado da ue com uma maioria de dois terços no 
Bundesrat e no Bundestag, na lei sobre política europeia «Cooperação entre a Federação 
e os Länder» e no Acordo Federação-Länder de outubro de 1993, que foi concluído seis 
meses mais tarde21. 
Nas negociações sobre os tratados de Amesterdão e Nice, os Länder travaram a política 
de asilo e imigração e rejeitaram, em grande medida, as decisões por maioria do Con‑
selho de Ministros da ue em áreas que tocaram nas suas competências. O princípio da 
subsidiariedade e a proteção dos serviços de interesse geral também tiveram de ser 
tidos em conta pelo governo federal. No entanto, a influência dos Länder não teve apenas 
um efeito limitador na integração. Foram eles que, no final das negociações sobre o 
Tratado de Nice, impulsionaram a Declaração sobre o Futuro da União, que acabou por 
levar à convocação da convenção europeia para a elaboração de uma Constituição Euro‑
peia22. Em suma, no aprofundamento da integração, significa para o governo federal 
ter mais em conta os interesses dos Estados e chegar a um consenso numa fase inicial.

A ASCENSÃO DO PARTIDO POPULISTA DE DIREITA AFD

Também de relevância política interna é o aparecimento, invulgar para a Alemanha 
durante muito tempo, de um partido decididamente eurocético e populista de direita, 
a Alternativa para a Alemanha (afd), que emergiu das últimas eleições federais como 
a terceira força mais forte do Bundestag23. Tinha sido fundado durante a crise da dívida 
soberana na zona euro e tinha-se alimentado constantemente de críticas ao euro. Após 
uma queda na aprovação dos eleitores em 2013 e 2014, quando a crise do euro tinha 
sido largamente ultrapassada, só voltou a registar uma retoma em 2015 devido à crise 
dos refugiados com slogans populistas de direita, o que levou então à sua entrada no 
Bundestag, em 2017, como o partido da oposição mais forte. Este desenvolvimento teve 
um impacto nos debates políticos europeus na Alemanha, mas também levou a uma 
reação através de novas iniciativas pró-europeias. Por exemplo, associações fundadas 
na Alemanha como a Pulse of Europe ou a Why Europe veem-se como parte de um 
contramovimento a partidos e argumentos antieuropeus e nacionalistas. Uma expressão 
de um clima mais pró-europeu é também a elevada afluência às urnas de mais de 61% 
dos eleitores nas últimas eleições para o Parlamento Europeu24. Finalmente, o drama 
Brexit, que se desenrola desde 2016, tem-se refletido em índices de aprovação mais 
elevados para a adesão da Alemanha à ue e os benefícios da ue25. Mesmo que ainda se 
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possa falar de um certo «ruído de fundo» cético, o sentimento mais positivo entre o 
público alemão em relação à ue significa que a margem para moldar a política europeia 
voltou a crescer.

A INTEGRAÇÃO EUROPEIA E A CONSTITUIÇÃO ALEMÃ

Desde a sua decisão de Maastricht, o Tribunal Constitucional Federal tem exercido uma 
grande influência na política europeia com a sua jurisprudência. Embora as decisões 
não tenham impedido certos avanços na integração, elas estabeleceram limites efetivos 
à integração26. Nas últimas duas décadas isto foi particularmente evidente no acórdão 
de 30 de junho de 2009 sobre o Tratado de Lisboa, que, em comparação com a juris‑
prudência anterior, atingiu uma nota mais cética sobre a integração e rejeitou claramente 
um Estado federal europeu sem uma constituição completamente nova para a República 
Federal da Alemanha27. Esta jurisprudência limitou a margem de manobra do Governo 
alemão e tornou-a mais cautelosa, como foi demonstrado pela pequena alteração ao 
Tratado de Lisboa, incluindo o artigo 136.º para a criação de um fundo de resgate 
permanente, que considerou necessário e que levou a atrasos consideráveis na estabi‑
lização da área do euro. Seguiu-se a decisão sobre o tratado que instituiu o Mecanismo 
Europeu de Estabilidade (mee)28, na qual o Tribunal Constitucional Federal (BVerfG na 
sigla alemã) obteve uma mudança na participação alemã e insistiu num maior envolvi‑
mento do Bundestag. Tentativas de travar a gestão integracionista de crises foram 
também evidentes nas decisões sobre a compra de obrigações do bce. Peter Gauweiler 
(e outros) tinha intentado uma ação judicial contra o programa ilimitado de compra 
de obrigações29 anunciado pelo então presidente do bce, Mario Draghi, que o bce 
nunca pôs em prática. O BVerfG apresentou então o assunto ao Tribunal de Justiça das 
Comunidades Europeias (tjce) para uma decisão a 14 de janeiro de 2014, que declarou 
o anunciado programa omt compatível com os tratados no seu acórdão de 16 de junho 
de 2015. Afinal, e apesar das «reservas», o BVerfG seguiu o acórdão do tjce de 21 de 
junho de 201630. 
Houve ainda outra jurisprudência relativa ao programa de compra de obrigações do 
Public Secor Asset Purchase Programe (pspp) do bce, que foi efetivamente levado a 
cabo, em que o BVerfG chegou mesmo a contradizer um acórdão anterior do tjce sobre 
o mesmo assunto e, no seu próprio acórdão de 5 de maio de 2020, certificou que o bce 
tinha violado o seu mandato do tratado ao prosseguir uma política monetária «ultra 
vires»31. Nem o bce tinha cumprido o seu dever de examinar a proporcionalidade nem 
o tjce tinha cumprido os seus deveres de supervisão. Por fim, o BVerfG exigiu que o 
bce, o Bundestag e o governo federal provassem ou verificassem a proporcionalidade, 
o que fizeram e que foi finalizado em julho de 2020 por uma decisão correspondente 
do Bundestag32. Contudo, os queixosos, Peter Gauweiler e o fundador da afd, Lucke, 
apresentaram uma nova queixa, que foi rejeitada pelo Tribunal Constitucional no final 
de abril de 2021, por razões formais e substantivas33. O fundador da afd, Lucke, e o 
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Bündnis Bürgerwille também entraram com uma ação judicial contra o fundo de recu‑
peração da covid-19, o que levou a uma «ordem de bloqueio» pelo BVerfG a 26 de março 
de 2021, segundo a qual a assinatura da lei pelo presidente federal era inesperadamente 
suspensa pouco depois da ratificação da Decisão de Recursos Próprios da ue pelo 
Bundesrat e pelo Bundestag34. Isto ameaçava anular todos os esforços da Presidência 
alemã do Conselho da ue, que tinha acabado de levar a bom termo as complexas nego‑
ciações sobre o pacote de ajuda face à crise 
provocada pela covid-19. Além disso, um 
fracasso da ratificação alemã teria causado 
grandes deslocações económicas em toda 
a ue. Apenas três semanas depois, porém, 
o BVerfG rejeitou o pedido urgente de 
injunção temporária35, embora o processo 
principal pendente sugira que o resultado 
não será, pelo menos, drástico. Sob o novo 
presidente do tribunal, Harbarth, em funções desde 22 de junho de 2020 sucedendo a 
Voßkuhle, que foi mais crítico da integração, há aparentemente sinais de uma atitude 
um pouco mais amiga da integração por parte do BVerfG, o que dá esperança de que 
as tentativas politicamente motivadas para instrumentalizar as ações do Tribunal Cons‑
titucional pareçam menos promissoras.

A CRISE DA DÍVIDA SOBERANA E O MÉTODO DA UNIÃO DE MERKEL

A crise financeira e da dívida soberana foi o primeiro grande desafio fundamental após 
a introdução do euro. Em princípio, tratava-se de défices centrais na governação eco‑
nómica da zona euro. O Governo alemão, como representante da maior economia da 
ue, adotou inicialmente uma atitude de esperar para ver e foi muito hesitante, apesar 
das expetativas nele depositadas. Só reagiu quando alguns Estados da zona euro foram 
ameaçados de falência nacional e toda a construção do euro foi posta em causa. Mesmo 
assim, agiu apenas de forma muito hesitante e impulsionou a consolidação fiscal, ao 
mesmo tempo que disponibilizou recursos financeiros contra condições para o salva‑
mento dos Estados em crise36. Austeridade e reformas estruturais contra empréstimos 
baratos eram o lema. 
Devido à atitude de bloqueio do Reino Unido, foi impossível ou difícil reagir dentro do 
quadro comunitário, de modo que foi utilizado aquilo a que a chanceler chamou o 
«método da União», que se baseava em elementos intergovernamentais de gestão de 
crises, estruturas paralelas e acordos fora dos tratados da ue37. Em primeiro lugar,  
os Estados do euro criaram um guarda-chuva de salvamento limitado a três anos. Este 
mecanismo de estabilização financeira38 a curto prazo foi dirigido pelo antigo funcio‑
nário alemão das finanças Regling, até que o mee, criado de acordo com as ideias do 
Ministério das Finanças alemão, foi estabelecido como uma instituição financeira 

A CRISE FINANCEIRA E DA DÍVIDA SOBERANA  

FOI O PRIMEIRO GRANDE DESAFIO FUNDAMENTAL 

APÓS A INTRODUÇÃO DO EURO. FOI IMPOSSÍVEL 

OU DIFÍCIL REAGIR DENTRO DO QUADRO 

COMUNITÁRIO, DE MODO QUE FOI UTILIZADO 
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O «MÉTODO DA UNIÃO».
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internacional fora do quadro legal da ue para a estabilização a longo prazo da zona 
euro e Regling foi novamente nomeado diretor39. Isto só aconteceu depois de uma 
pequena alteração ao tratado – com o procedimento simplificado de acordo com o 
artigo 48.º (6) do tue – ter sido feita por um correspondente aditamento de um terceiro 
parágrafo ao artigo 136.º do tfue, o que permitiu um fundo de salvamento permanente 
e, assim, retirou o «vento das velas» dos processos judiciais concebíveis perante o 
BVerfG. Além disso, por insistência do então ministro federal das Finanças Schäuble, 
o Governo alemão insistiu num tratado internacional dos Estados do euro, o Tratado 
de Estabilidade, Coordenação e Governação na União Económica e Monetária40 (Tratado 
SKS, também chamado de Pacto Orçamental) fora do quadro legal da ue, a fim de 
induzir os Estados-Membros a cumprirem os critérios do défice de Maastricht, intro‑
duzindo um travão à dívida nas suas constituições ou leis nacionais, reconhecendo 

ao mesmo tempo a jurisdição do tje41. 
Impôs também a condição de que o acesso 
ao fundo de resgate da ue esm exigisse a 
ratificação deste tratado, também conhe‑
cido como Tratado Fiscal. 
O método da União escolhido para a gestão 
de crises representa uma expansão pragmá‑
tica do repertório da política europeia para 
além do método comunitário. Pois apesar 
do método da União, a adoção de procedi‑

mentos de legislação secundária para melhorar a governação na zona euro, fortemente 
exigida e apoiada pelo Governo alemão e especialmente pelos eurodeputados alemães, 
entrou em jogo ao mesmo tempo. Os chamados «Sixpack» e «Twopack», adotados neste 
contexto, preveem uma centralização das funções de acompanhamento e controlo da 
política fiscal semelhante à do Tratado Fiscal a nível supranacional no quadro comu‑
nitário, com um reforço simultâneo do papel da Comissão42. 
A posição da Alemanha na gestão da crise da zona euro nessa altura reacendeu o debate 
sobre os perigos da hegemonia alemã na Europa e levou mesmo à tese de um Quarto 
Reich na Itália43. No mínimo, a tese de uma «hegemonia relutante»44 sugeriu-se, mesmo 
que o comportamento da Alemanha como «economia dominante» na crise também se 
aproximasse do jogador de veto em Tsebelis45. Contudo, a relação com os Estados‑
-Membros do Sul (Itália, Espanha, Portugal e Grécia) foi, de qualquer forma, perma‑
nentemente danificada.

A PRESIDÊNCIA ALEMÃ DO CONSELHO EM 2020 E OS «CORONABONDS»

O segundo grande desafio de política económica foi, e continua a ser, o combate às 
consequências económicas da pandemia de covid-19, em que o Governo alemão, que 
tinha obviamente aprendido com a crise da dívida soberana, reagiu de uma forma 
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completamente diferente. Concordou com uma espécie de «euro-obrigações» para 
financiar o plano de recuperação para a Europa (NextGenerationEU), concedendo à 
Comissão a autoridade para contrair empréstimos até 750 mil milhões no mercado de 
capitais46. Em vez de programas de austeridade, tratou-se de uma questão de política 
fiscal expansionista a nível europeu, em que o total (o Quadro Financeiro Plurianual e 
o NextGenerationEU) corresponde ao maior montante alguma vez aprovado em política 
orçamental no quadro da ue47. O resultado foi também particularmente notável porque, 
pela primeira vez, o Governo alemão aceitou um empréstimo em grande escala da ue 
no mercado de capitais, depois precisamente de este ter sido sempre rejeitado pelo lado 
alemão durante a crise financeira e da dívida soberana na zona euro48. 
O ímpeto para a mudança de rumo do Governo alemão, que inicialmente apenas pre‑
tendia recorrer a padrões de resposta a crises experimentados e testados e queria ver 
o financiamento da reconstrução financiado pelo mee, foi uma carta de nove Estados‑
-Membros – entre os quais a França – ao presidente do Conselho Europeu, em que se 
defendia a mobilização de capitais da ue para garantir fundos suficientes para a recons‑
trução económica após a pandemia. A posição inequívoca da França foi reforçada pelo 
risco crescente de que a ue, na ainda longa sombra da crise do euro, pudesse desfazer‑
-se sob a força das consequências da pandemia. Merkel procurou, portanto, cerrar 
fileiras com a França e em 18 de maio de 2020 propôs com Macron um fundo de 
reconstrução de 500 mil milhões de euros, que, como parte do orçamento da ue, deve‑
ria fornecer fundos adicionais para superar as consequências da pandemia, o Pacto 
Ecológico Europeu e a digitalização, e ser financiado através de empréstimos nos mer‑
cados de capitais49. Além disso, em contraste com a crise da dívida soberana, Merkel 
também abordou claramente a Itália, reunindo-se com o primeiro-ministro italiano 
Conte, considerando a proposta da Comissão, que com 750 mil milhões de euros era 
ainda mais elevada do que a sua própria proposta com Macron, uma «boa ideia»50, que 
abriu o caminho para o sucesso da cimeira especial da ue em julho de 2020 sob a 
Presidência alemã do Conselho. 
Há uma série de razões para esta mudança de opinião por parte do Governo alemão. 
Por um lado, o ministro das Finanças Scholz era, em princípio, a favor de programas 
de estímulo económico nacionais e europeus financiados por crédito. Defendeu uma 
perspetiva decididamente federalista sobre a integração, a «utilização da crise para 
desenvolver ainda mais a ue», referiu-se ao momento Hamilton na história da federação 
americana e pronunciou-se contra um tabu sobre os empréstimos a nível europeu 
(bastante diferente de Schäuble como ministro das Finanças)51. Por outro lado, as 
consequências económicas da crise pandémica não podiam ser atribuídas à culpa autoin‑
fligida de alguns Estados-Membros por «viverem para além das suas possibilidades» 
(a acusação dos Estados do Norte contra os Estados do Sul durante a crise financeira 
na zona euro), pois afetavam todos os Estados-Membros por igual. Além disso, já se 
tinha tornado evidente durante a crise do euro que a Alemanha teria de salvaguardar o 
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euro e o funcionamento do mercado único a fim de não sofrer perdas elevadas nas suas 
exportações, quase 60% das quais se destinam ao mercado interno da ue52.  Agora, 
porém, não só a economia europeia estava ameaçada por uma quebra profunda, mas 
toda a economia mundial, de modo que pelo menos o apoio do mercado europeu tinha 
de ser alcançado. Um pacote financeiro da ue também ajuda a evitar um aumento 
desproporcionado da dívida nacional dos Estados do Sul com problemas, a mitigar o 
seu próprio endividamento e a distribuir encargos e riscos. Por último, mas não menos 
importante, as feridas da crise do euro entre a Alemanha e a Itália tiveram de ser sara‑
das53 e, na crise mais grave da Europa desde a Segunda Guerra Mundial, foi necessário 
trabalhar em estreita colaboração com a França e a Itália como os parceiros europeus 
mais importantes, a fim de assegurar a existência e a capacidade de ação da ue.

O ESTADO DE DIREITO COMO INSTRUMENTO 	

CONTRA AS DEMOCRACIAS ILIBERAIS 

A Alemanha desempenhou um papel decisivo na criação de critérios de defesa dos 
princípios do Estado de direito. O desvio em relação a estes princípios por alguns 
Estados-Membros da Europa Central e Oriental, dez anos depois da adesão, constitui 
por isso um problema significativo para a Alemanha e para a ue. Isto aplica-se sobre‑
tudo à Polónia e à Hungria, onde a independência do poder judicial está a ser visivel‑
mente minada e a liberdade dos meios de comunicação social e da imprensa está a ser 
restringida. As tentativas de prevenir ou punir desvios das normas e valores do Estado 
de direito através da iniciativa da Comissão e de alguns Estados-Membros ou do recurso 
ao artigo 7.º. Já há algum tempo que existia, portanto, a ideia de vincular a atribuição 
de fundos da ue ao cumprimento do cânone de valores do artigo 2.º do Tratado da ue. 
Em maio de 2018, a Comissão propôs um regulamento54 para o efeito, que foi apoiado 
não só pela Alemanha e pela França, mas também por outros Estados-Membros, como 
os Países Baixos e a Suécia. Contudo, a questão só se tornou significativa quando a 
adoção deste mecanismo do Estado de direito implicou as negociações orçamentais 
sobre o Quadro Financeiro Plurianual e o fundo de recuperação da pandemia durante 
a Presidência alemã do Conselho em 2020. A Polónia e a Hungria insistiram em alte‑
rações ao texto do regulamento a seu favor antes de concordarem com o pacote finan‑
ceiro da ue. Isto levou a um enorme aumento das tensões na ue, uma vez que todos 
os Estados-Membros necessitavam urgentemente de financiamento da ue. 
Foi apenas após duras negociações entre a Presidência alemã e os dois países em ques‑
tão (incluindo negociações diretas entre Merkel e Orbán) que se abriu o caminho para 
um compromisso, que foi depois reafirmado no Conselho Europeu. Este compromisso 
consistiu numa extensa declaração, que, no entanto, deixou o texto legal do regulamento 
intocado. O Conselho Europeu apenas concedeu um efeito suspensivo no caso de um 
«recurso de anulação» contra o regulamento perante o tjce, que está, em princípio,  
à disposição de todos os Estados-Membros55. Todas as outras declarações relativas à 
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Polónia e à Hungria nas conclusões do Conselho Europeu são bastante cosméticas, 
porque já se encontram nos considerandos da proposta de regulamento e não apresen‑
tam quaisquer factos novos56. Só este acordo do Conselho Europeu permitiu ao Con‑
selho e ao Parlamento adotar por unanimidade todo o pacote do regulamento do 
Quadro Financeiro Plurianual e da Decisão sobre os Recursos Próprios, após um atraso 
considerável, e transmiti-lo à ratificação nacional da Decisão sobre os Recursos Próprios.
O facto de a Presidência alemã do Conselho não ter conseguido estabelecer uma ligação 
geral entre défices do Estado de direito e cortes nas dotações orçamentais num Estado‑
-Membro que sistematicamente viola os valores fundamentais da ue é, sem dúvida, 
uma falha que não pode ser totalmente eliminada concentrando-se nas irregularidades 
na utilização dos fundos57. No entanto, o elemento central do Regulamento do Estado 
de Direito, com a decisão final do Conse‑
lho caso a Comissão proponha uma sus‑
pensão de pagamentos ou redução de 
fundos, coloca um «sinal vermelho para os 
autoritários»58. Embora já não exista um 
automatismo para a adoção de sanções 
(como inicialmente proposto pela Comis‑
são), uma decisão pode agora ser tomada 
por maioria qualificada no Conselho, o que 
é muito mais eficaz do que a exigência de 
unanimidade para sanções ao abrigo do artigo 7.º do tue59. A limitação à proteção do 
orçamento da ue é também significativa60. Particularmente em países autocraticamente 
governados, como a Polónia e, especialmente, a Hungria, que não aderiram ao Minis‑
tério Público Europeu (eppo) para combater a corrupção relacionada com fundos da 
ue (os fundos da ue são por vezes utilizados de forma clientelista para expandir a base 
de poder dos partidos no governo)61. O regulamento representa agora um instrumento 
adicional que antes não existia nesta forma e, além disso, não só foi criado para a 
Polónia e para a Hungria, como também é aplicável noutros casos de corrupção ou 
«nepotismo»62.

A PERDA DA GRÃ-BRETANHA

O Brexit representa um novo desafio fundamental porque, após mais de seis décadas 
de história da integração europeia, não é o alargamento e o aprofundamento da inte‑
gração que está a ter lugar, mas sim a desintegração. Pela primeira vez, um Estado‑
-Membro – e, além disso, o Estado com a segunda maior economia e a mais forte 
potência militar – está a deixar a ue. A integração é assim reversível. A difícil relação 
com a Alemanha no que respeita à organização do sistema político da ue, que durou 
até à retirada devido a várias linhas vermelhas britânicas, caracterizou-se durante muito 
tempo por fortes interesses comuns na liberalização do mercado interno e por uma 
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política comercial aberta da ue. Contudo, desde o referendo de saída, em junho de 
2016, desenrolou-se um drama que levou à demissão de dois governos britânicos (Came‑
ron e May) e ao curso em ziguezague de Johnson nas negociações com a ue. Com uma 
teatralidade que não podia ser ultrapassada63, as negociações sobre a forma futura das 
relações entre a ue e o Reino Unido chegaram então a um confronto sob a Presidência 
alemã do Conselho no final de 2020. Na véspera de Natal, 24 de dezembro de 2020, 
chegou-se a acordo sobre um «acordo de comércio e cooperação», que foi saudado com 
alívio, especialmente pela comunidade empresarial alemã, e descrito como «histórico» 
pela chanceler Merkel, tendo em conta o perigo de uma rutura total das relações64.  
O acordo global não é exatamente o mesmo que o acordo UE-Canadá e oferece o comér‑
cio livre de bens e serviços65. Exclui os serviços financeiros, em que o Reino Unido não 
queria igualar o nível de regulamentação da ue, embora esta área fosse particularmente 
importante para os britânicos devido às vantagens comparativas. Johnson também teve 
de desarmar substancialmente a altamente controversa Lei do Mercado Interno prevista, 
que era contrária ao direito internacional e procurava minar partes das disposições do 
Protocolo da Irlanda do Norte (integrado no Acordo de Retirada UE-Reino Unido). 
Falhou, em parte, devido à posição negativa da Câmara dos Lordes e, sobretudo, 
à interferência do então Presidente designado Joe Biden, que, devido às suas raízes 
familiares irlandesas, pressionou para o cumprimento do Acordo de Sexta-Feira Santa 
e do acordo de retirada com a ue66.  
A Alemanha tinha seguido intensivamente o Brexit desde o início. Dado que o Reino 
Unido continua a ser um mercado importante67, a comunidade empresarial alemã que‑
ria pelo menos um acordo de comércio livre de tarifas e quotas para evitar um Brexit 
sem regras. Para o Governo alemão, existiam dois princípios orientadores ao longo de 
todo o processo Brexit: a coesão da ue27 tinha de ser reforçada e o mercado único com 
as suas quatro liberdades tinha de ser preservado, o que excluía direitos especiais de 
acesso ao mercado único da ue para o Reino Unido, por exemplo nos serviços finan‑
ceiros. Do ponto de vista da Alemanha, as negociações foram sobre comércio livre 
bilateral em condições competitivas justas com controlos dos auxílios estatais, recipro‑
cidade e facilitação das formalidades fronteiriças. Ao longo das negociações com o 
Reino Unido desde 2016, o Governo alemão tem-se concentrado na solidariedade franco‑
-alemã. Estes princípios e contextos nunca foram compreendidos pelos governos lide‑
rados pelos tories. Por conseguinte, houve várias tentativas bilaterais de «ligação» com 
a Alemanha como o parceiro mais forte da ue através de conversações diretas até maio 
e mais tarde de Johnson com a chanceler em Berlim. Contudo, o Governo alemão 
deixou claro que a Comissão Europeia estava a liderar as negociações, como é habitual 
na Política Comercial Comum, e desde o início apoiou totalmente Barnier, o principal 
negociador da Comissão Europeia68.  Isto reforçou o princípio federalista da compe‑
tência exclusiva da ue na área da política comercial, o que está em consonância com o 
objetivo de uma União «cada vez mais próxima». E foi precisamente com base neste 
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objetivo que a tão boa e pragmática relação germano-britânica, de resto tão boa, se 
tinha desmoronado. Do ponto de vista britânico, eles tinham antes tentado parar o 
comboio para uma integração mais profunda e também para instrumentalizar a política 
de alargamento como uma estratégia para diluir a integração. Isto falhou, contudo, 
porque o Tratado de Lisboa, na sequência do alargamento do Big Bang, tendeu a apro‑
fundar ainda mais a integração da ue.

DOIS CASOS PROBLEMÁTICOS DE POLÍTICA EXTERNA ALEMÃ E EUROPEIA 

No passado recente, a política europeia da Alemanha teve de enfrentar numerosos 
desafios na sua vizinhança da ue e na política mundial. Embora a primeira década do 
novo milénio tenha sido marcada pelo alargamento da ue a 12 Estados da Europa 
Central e Oriental e da região mediterrânica (Chipre e Malta) – no qual a Alemanha em 
particular desempenhou um papel decisivo (a Croácia só aderiu em 2013) e que valeu 
à ue o Prémio Nobel da Paz no auge da 
sua atratividade, do seu poder normativo69 
e da sua força transformadora70 devido à 
sua realização histórica de unificar uma 
grande parte do velho continente –, surgi‑
ram desafios completamente diferentes na 
década de 2010. Na política de alarga‑
mento, o processo nos Balcãs Ocidentais 
tinha chegado a um impasse, no caso da 
Turquia tinha mesmo sido suspenso devido à relação extremamente difícil, e na política 
de vizinhança oriental houve uma enorme perturbação nas relações UE-Rússia na 
sequência da crise da Ucrânia.

A  T U R Q U I A ,  A  C R I S E  D O S  R E F U G I A D O S  

E  O  M E D I T E R R Â N E O  O R I E N TA L

Embora sob o Governo Schröder/Fischer, na primeira metade da década de 2010, tenha 
sido defendido um alargamento da ue para incluir a Turquia, tendo em vista o grande 
número de cidadãos alemães com raízes turcas, bem como por razões geopolítico‑
-estratégicas, esta situação mudou significativamente sob os governos liderados por 
Merkel. Em vez de uma perspetiva de adesão, priorizou-se um modelo de parceria 
privilegiada, embora este tenha ficado em segundo plano devido aos problemas cres‑
centes com a Turquia. 
A Turquia desempenhou um papel fundamental no tratamento da chamada «crise dos 
refugiados», quando mais de um milhão de refugiados da Síria e do Médio Oriente 
chegaram sem controlo à ue e à Alemanha através da Turquia e da rota dos Balcãs no 
segundo semestre de 2015. Isto levou a uma crise do sistema Schengen e especialmente 
do sistema de Dublin71 e foi um «alimento encontrado» para os partidos populistas de 
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direita na Alemanha e na Europa. O acordo UE-Turquia72, que Merkel celebrou com 
Erdoğan no início de 2016 para evitar a repetição de uma tal «crise de refugiados», 
poderia inicialmente ser visto também como um novo capítulo nas relações que pode‑
ria ter sido seguido de iniciativas no sentido da liberalização de vistos e do reinício das 
negociações de adesão73. O falhado golpe militar no verão de 2016 e o subsequente 
estado de emergência de dois anos – com medidas de purga alegadamente destinadas 
apenas ao movimento de Gülen, mas que acabou por incluir muitas figuras da oposição, 
professores e jornalistas críticos, juízes e funcionários públicos indesejados, muitos 
dos quais ainda hoje se encontram na prisão – levaram a uma deterioração maciça da 
situação. Além disso, sob o Presidente Erdoğan a Turquia passou de uma democracia 
parlamentar a uma democracia presidencial forte com características autoritárias, 
o que é contrário aos critérios políticos de Copenhaga para a adesão74.  
Além disso, nos últimos dois-três anos surgiram enormes tensões com a Turquia devido 
à sua política externa neo-otomana, segundo a qual a Turquia quer distinguir-se como 
potência regional no Médio Oriente e no Mediterrâneo Oriental. Isto manifestou-se em 
conflitos com a Grécia e Chipre, na ocupação militar turca de partes do Norte da Síria 
para combater os curdos e o pkk, e no conflito líbio ao apoiar Trípoli com combaten‑
tes sírios voluntários e ao fornecer armas para contornar o embargo da onu. Berlim 
reagiu à guerra civil em curso na Líbia, organizando uma conferência internacional no 
início de 2020 sobre as formas de sair da crise líbia, que resultou na missão irini da 
ue da csdp com unidades navais (incluindo alemãs) para controlar o cumprimento do 
embargo da onu no Mediterrâneo75. 
Os interesses alemães e turcos não estão em questão apenas aqui, mas também no 
Mediterrâneo Oriental, onde a Turquia explora e perfura há mais de dois anos em 
resultado da recente descoberta de depósitos de gás natural com previsível grande 
potencial. Ao fazê-lo, por razões geopolíticas, viola águas territoriais e zonas econó‑
micas exclusivas (zee) da Grécia e Chipre76. Tradicionalmente, o governo federal tem 
assumido uma atitude mais branda em relação à Turquia, em comparação com os 
governos de linha dura da ue (Grécia, Chipre e França). Com a Presidência do Conse‑
lho no segundo semestre de 2020, o Governo alemão só pôde tomar uma posição de 
mediação, utilizando ocasionalmente a ligação direta entre Merkel e Erdoğan para 
persuadir a Turquia a retirar o seu navio de perfuração e exploração Oruc Reis, por 
exemplo, no final do outono de 2020. Neste contexto, a eleição de Biden como novo 
Presidente dos Estados Unidos, com a sua própria agenda para a coesão da nato, pode 
também ter desempenhado um papel para a Turquia.
Após a escalada da situação no Mediterrâneo Oriental em agosto e setembro de 2020, 
o governo federal tinha apoiado «a plena solidariedade com a Grécia e Chipre» no 
Conselho Europeu, a classificação da perfuração em águas de Chipre como medidas 
«ilegais»77 e também a ameaça de endurecimento das sanções de novembro de 201978. 
Do ponto de vista da Alemanha, contudo, os incentivos positivos também devem ser 
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fixados a par de sanções. Assim, o Conselho Europeu também ofereceu uma «agenda 
política positiva UE-Turquia» caso a Turquia cessasse as suas «atividades ilegais» em 
relação à Grécia e a Chipre79. Esta oferta à Turquia incluía a modernização da União 
Aduaneira, a facilitação das relações comerciais, melhores contactos interpessoais (sem 
regime de isenção de vistos), diálogo de alto nível e maior cooperação em matéria de 
migração com base na Declaração UE-Turquia de 2016. As conclusões do Conselho 
Europeu de outubro de 2020 incluíam ainda a proposta, também particularmente favo‑
recida pela Alemanha, de uma «conferência multilateral» sobre o Mediterrâneo Orien‑
tal para negociar acerca de «zonas marítimas, segurança, energia, migração e 
cooperação económica»80.

A  D I F Í C I L  R E L AÇ ÃO  C O M  A  R Ú SS I A  D E  P U T I N 

A Rússia, apesar da sua ocupação de facto da Transnístria e da invasão da Abcásia e 
Ossétia do Sul na Geórgia, foi vista principalmente como um parceiro estratégico até 
aos anos 2010. Isto correspondeu aos interesses alemães de relações politicamente 
relaxadas e economicamente intensificadas. A relação só se deteriorou realmente após 
a revolução da Praça Maidan no decurso 
de 2014. Foi então que o ministro dos 
Negócios Estrangeiros Steinmeier, junta‑
mente com os seus homólogos francês e 
polaco, Fabius e Sikorski, respetivamente, 
se deslocaram a Kiev para conversações de 
mediação em fevereiro de 2014 devido à 
escalada dos protestos e negociaram, em 
coordenação com a então alta represen‑
tante para a Política Externa da ue, Cathe‑
rine Ashton, um «acordo de compromisso» entre o movimento Maidan e o Presidente 
ucraniano Yanukovych , o qual não teve sucesso na medida em que Yanukovych fugiu 
para a Rússia na noite seguinte. Alguns meses mais tarde, a anexação russa da Crimeia 
e o apoio militar aos rebeldes no Leste da Ucrânia constituiu uma surpresa81. As polí‑
ticas externa e europeia alemãs, em particular, envolveram-se fortemente na Ucrânia 
com programas de ajuda bilateral e também no quadro da ue, que apoiou o país com 
ajuda económica (empréstimos e apoio à balança de pagamentos) no valor de 12 mil 
milhões de euros. 
A relação com a Rússia foi fundamentalmente prejudicada, uma vez que Putin tinha 
minado a ordem de paz europeia após a Guerra Fria, tal como adotada por Gorbachov 
na Carta de Paris82 em novembro de 1990, através da anexação da Crimeia e do apoio 
militar aos insurgentes. Apesar de anos de política alemã «a Rússia primeiro» no Leste, 
a situação já não podia ser ignorada, mesmo pelos governos Merkel, apesar dos protestos 
maciços da indústria de exportação alemã, e conduziu, com a aprovação alemã, a sanções 
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da ue em três fases contra Moscovo, que foram aplicadas de forma muito deliberada. 
Estas ainda hoje estão em vigor ou são periodicamente prorrogadas enquanto os acor‑
dos de Minsk I e II com a Rússia negociados no quadro da osce para desmilitarizar o 
conflito não forem cumpridos. Apesar destas sanções à exportação, a importação de 
gás natural russo através da Alemanha continua a florescer, o que desencadeou tensões 
dentro da ue com os Estados Bálticos e a Polónia, que são particularmente críticos em 
relação ao gasoduto Nordstream II, que está prestes a ser terminado83. Mas o gasoduto 
foi também fortemente condenado do lado americano devido ao perigo de a Alemanha 
e a Europa se tornarem dependentes do fornecimento de gás natural russo. Isto foi 
particularmente virulento durante a Administração Trump, que ameaçou com sanções 
extraterritoriais o Governo alemão e todos os participantes no consórcio europeu84. A Admi‑
nistração Biden também critica o projeto, mas parece não estar disposta a aplicar sanções, 
trabalhando antes no sentido de tornar a nato uma aliança mais unida e forte 85. 
O tratamento do político russo da oposição Alexei Navalny, que foi envenenado em 
agosto de 2020 e posteriormente transportado de avião para o hospital Charité de 
Berlim para tratamento, representa mais uma rutura nas relações com a Rússia86. A ue 
impôs novas sanções contra a Rússia, que entraram em vigor a 15 de outubro de 2020 
e incluem proibições de entrada e congelamento de contas para cerca de dez pessoas 
e um instituto de investigação87. As sanções económicas sobre o conflito na Ucrânia 
foram também prolongadas por mais seis meses no início de dezembro88. Em resposta, 
a Rússia impôs sanções aos representantes da Alemanha e de outros Estados-Membros 
da ue89. O incidente e as reações ao mesmo ilustram como as relações da ue e da Ale‑
manha com a Rússia permanecem tensas.

CONCLUSÕES 

Os desafios mais recentes que tiveram um impacto significativo na política europeia da 
Alemanha podem ser vistos em duas mudanças centrais: por um lado, a mudança 
fundamental no equilíbrio de poder dentro da ue e, por outro, a ascensão geopolítica 
da Rússia como fator de poder. A saída dos britânicos marca o fim do equilíbrio trian‑
gular interno da ue entre Londres, Paris e Berlim. A Alemanha não só está a perder um 
parceiro que deu uma contribuição importante para o financiamento do orçamento da 
ue como também quis limitar as despesas da ue. A Alemanha situa-se agora com a 
França no centro da ue e, devido à problemática assimetria económica entre os dois 
países, deve realizar um ato de equilíbrio inteligente entre as exigências de Macron e 
as ideias de reforma, por um lado, e as suas próprias prioridades, por outro. Pode 
assumir-se que sem o Reino Unido o equilíbrio de poder na ue irá deslocar-se um 
pouco para a França. Em resposta, outros Estados-Membros estão a formar novas alian‑
ças, como o demonstrou a «luta defensiva» dos Países Baixos, Dinamarca, Suécia e Áus‑
tria contra demasiadas dotações financeiras para o «Sul» durante as negociações sobre o 
Quadro Financeiro Plurianual e a NextGenerationEU em julho de 2020. Tudo considerado, 
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em contraste com a política de Schröder, que ainda era descrita como tornando-se mais 
«britânica» no final dos anos 1990, a política europeia alemã nos últimos dois anos de 
mandato de Merkel parece ter-se tornado mais francesa ou mais meridional, avançando 
para a França e a Itália, onde também surge o problema de como os Estados-Membros 
mais pequenos e médios – que se organizam em «grupos de contrapoder» ao centro 
franco-alemão ou também franco-alemão-italiano como os quatro frugais ou o Grupo de 
Visegrado – poderiam ser integrados numa estratégia global. 
Os motivos alemães para a adesão à ue também mudaram. As políticas de integração 
neorrealistas e geopoliticamente baseadas estão a ganhar importância. A experiência 
de poder desempenhar um papel significativo na formação da integração europeia, bem 
como a consciência de que num mundo cada vez mais globalizado e multipolar é pre‑
cisamente através da ue, do seu poder de mercado e da moeda comum que pode exer‑
cer influência sobre as potências existentes e emergentes e, devido ao peso da 
Alemanha na ue, beneficiar também da perceção externa de terceiros explica parte da 
atual vontade da Alemanha de se comprometer com a ue. Corresponde a um entendi‑
mento político que acentua o peso da ue na luta internacional de distribuição de maté‑
rias-primas e mercados de venda. Além disso, existe – no sentido de um pragmatismo 
orientado por interesses – o motivo utilitário para fazer uso da ue se esta beneficiar a 
Alemanha e para seguir outros caminhos se não for o caso, ou para fazer uso de qual‑
quer quadro multilateral que se apresente, seja da ue, da nato, da Organização para 
a Segurança e Cooperação na Europa (osce) ou de outros formatos. A principal diferença 
no caso da ue é que este é o quadro de ação preferido para a prossecução das prefe‑
rências e interesses nacionais. A Alemanha tem as maiores oportunidades de influência 
na ue, ao contrário da nato, onde os Estados Unidos são a principal potência, ou da 
onu, onde a Alemanha não é um membro permanente do Conselho de Segurança.
As reformas para o sistema europeu poderiam resultar da recente convocação da «Con‑
ferência Europeia». Seriam necessárias devido a deficiências funcionais fundamentais do 
sistema da ue em várias áreas políticas, mas também devido a mudanças drásticas na 
política mundial. Por exemplo, só uma ue mais integrada será capaz de lidar com a 
tendência dos Estados Unidos para se retirar da política de segurança, que provavelmente 
continuará sob Biden, e evitar que os Estados-Membros da ue se tornem o brinquedo de 
potências emergentes como a Rússia e a China. O encerramento de fileiras com a França, 
a coesão da ue27 e a salvaguarda da capacidade de ação da ue estão no topo da agenda 
política europeia e serão temas-chave a considerar na reforma da ue.

Data de receção: 25 de maio de 2021  |  Data de aprovação: 2 de julho de 2021
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